
ATA DA REUNIÃO DO PROGRAMA DE COMBATE AO TRABALHO INFANTIL E ESTÍMULO À 
APRENDIZAGEM – PCTI

Data: 01 de dezembro de 2025
Local: Reunião interna – Cogestoras do PCTI
Participantes:

 Maria Odete Freire de Araújo – Juíza do Trabalho, Cogestora do PCTI
 Mariana Milet – Juíza do Trabalho, Cogestora do PCTI

1. Abertura e Formalização

As cogestoras do Programa de Combate ao Trabalho Infantil e Estímulo à 
Aprendizagem (PCTI) reuniram-se na presente data para tratar de temas administrativos, 
operacionais e estratégicos vinculados ao PROAD nº 17729/2025.

Fica registrada a elaboração desta ata como formalização das atividades realizadas 
na reunião de hoje.

2. Questões Administrativas e Institucionais Relacionadas ao PCTI

2.1. Alocação de Atividades Jurisdicionais

Foi registrada a preocupação quanto ao acúmulo de atividades administrativas e 
institucionais decorrentes do PCTI. Diante disso, deliberou-se por requerer à Corregedoria do 
TRT6 que as juízas gestoras não sejam designadas para audiências em outras Varas do 
Trabalho, uma vez que acumulam as atividades jurisdicionais de suas respectivas unidades com 
o numeroso conjunto de tarefas do PCTI.

2.2. Gestão do Programa de Aprendizagem do TRT6

As gestoras relataram informação repassada pelo Ministro Alberto Balazeiros, em 
reunião com todos os gestores regionais do Programa, de que a aprendizagem será o tema 
central do PCTI nacional de 2026, com o tema “Aprendizagem para erradicação do trabalho 
infantil e dignidade, educação e inclusão”. 

Destacou-se que o Programa de Aprendizagem do TRT6 se encontra bastante 
estruturado, muito em razão da atuação da servidora Andrea, responsável pela área até o 
momento.

Diante disso, deliberou-se pela indicação de Andrea para permanecer na gestão do 
Programa de Aprendizagem do TRT6, bem como para auxiliar administrativamente e 
operacionalmente as atividades das cogestoras do PCTI.

2.3. Relatório de Prestação de Contas – PCTI 2023–2024

Ficou estabelecido o prazo até 05/12/2025 para envio do Relatório de Prestação de 
Contas e do Relatório de Atividades de 2023 e 2024 do PCTI à ASPRODEC/TST e à Presidência 
do TRT6, em atendimento ao item II.b do despacho proferido no PROAD nº 17729/2025.



2.4. Atualização do Sítio Eletrônico Regional

Também foi fixado o prazo até 05/12/2025 para envio desta ata e dos relatórios 
mencionados à Coordenação de Comunicação, a fim de possibilitar a atualização do sítio 
eletrônico do PCTI, conforme determinado no item II.c do referido despacho.

2.5. Projeto “O Voo da Coruja” – Materiais e Entregas

As gestoras deliberaram por consultar o Setor de Licitação e Contratos acerca da 
previsão de chegada dos livros referentes ao Projeto “O Voo da Coruja”, a fim de viabilizar a 
definição da data de entrega à Sra. Luciana, Secretaria Executiva do Programa de Primeira 
Infância da Prefeitura.

2.6. Premiação CNJ – Inscrição

Foi decidido que o Projeto “O Voo da Coruja” será inscrito no Prêmio CNJ de Boas 
Práticas, tão logo ocorra a entrega efetiva dos livros.

3. Projetos e Ações Planejadas para 2026

3.1. Feirão da Aprendizagem

 Verificar junto ao PCTI nacional a data prevista para o Feirão Nacional da 
Aprendizagem.

 Agendar reunião conjunta com MPT e MTE para alinhamento das ações locais, 
envolvendo também as entidades do FORAPE e do FEPETIPE.

3.2. Programa Tribunal, Justiça e Cidadania – TJC

 Formalizar convênio com a AMATRA6 para a participação institucional do PCTI no TJC, 
registrando-se a presença ativa de uma das gestoras nas reuniões de 2024 e 2025.

 Contatar a gestão nacional para estimular diálogo com a ANAMATRA, visando a 
definição do tema central do TJC para 2026.

3.3. Projeto “Voo da Coruja” – Expansão

 Reunião com o Governo do Estado para ampliar o projeto, selecionando entre 5 e 10 
escolas da rede estadual para receber entre 15 e 20 exemplares do livro, conforme 
critérios de necessidade.

 Questionar junto ao servidor Vinícius (Licitação e Contratos) a forma mais adequada 
para realização de licitações referentes a:

i) consultoria sobre os livros;
ii) aquisição do material.

 Solicitar ao Tribunal veículos para deslocamento da equipe responsável pelas entregas 
no interior do estado.

3.4. Reunião com Conselheiros Tutelares



 Agendar reunião para escutar demandas e avaliar a melhor forma de cooperação entre 
o PCTI e os Conselhos Tutelares.

3.5. Fórum Estadual sobre Trabalho Decente e Proteção à Infância e Juventude

 Organização de um Fórum estadual com participação da sociedade civil – escolas, 
conselhos tutelares, forças de segurança, auditores-fiscais do trabalho, entidades de 
aprendizagem –, com o objetivo de discutir e fortalecer ações de promoção do 
trabalho decente e protegido em Pernambuco.

4. Encerramento

Nada mais havendo a tratar, as atividades foram encerradas e a presente ata foi lida, aprovada 
e assinada pelas cogestoras.

Maria Odete Freire de Araújo
Juíza do Trabalho – Cogestora do PCTI

Mariana Milet
Juíza do Trabalho – Cogestora do PCTI


